MOÇÃO Nº  61, DE 2012

Considerando-se:

A ausência total de instância reguladora e supervisora da educação superior nos estados e que isso deixa um vazio insubstituível nas relações alunos X professores X mantenedores;
A centralização dessa instância na capital federal, na sede do Ministério, não atende e não dá conta da demanda numerosa de reclamações;
Que as respostas às eventuais demandas que chegam às instâncias centrais dos Ministérios não são encaminhadas em tempo hábil e na medida da necessidade dos reclamantes/solicitantes;
Que o volume de problemas, das mais diversas naturezas, cresceu muito com a tomada do mercado de oferta da educação superior por instituições privadas, que dominam majoritariamente esse setor;
Que muitas vezes, as respostas dadas pelo MEC não satisfazem os interlocutores pois eventuais encaminhamentos são propostos para o PROCON, num equívoco de entendimento da educação como caso de “consumo”;
Que o acompanhamento, fiscalização e orientação têm que ser presencial e local;
Que há um predomínio enorme da expansão do ensino superior no estado nas mãos de instituições privadas, com fins lucrativos;
Que o aumento da matrícula, atrelada ao aumento do número de cursos ofertados, muitos deles meramente por “modismo”, gera um expressivo número de reclamações por parte dos alunos;
Que a oferta exagerada das vagas no ensino superior ocasiona ociosidade posterior de alguns cursos, o que leva as instituições a fecharem cursos sem nenhuma preocupação com os alunos, causando a estes, muitos prejuízos, que se perpetuam e não são resolvidos;
Que o lucro e a valorização da instituição vem sempre em primeiro lugar;
Que grande parte das instituições mantenedores de faculdades tomam suas decisões de forma unilateral, desrespeitando trabalhadores e alunos;
Que a educação do ensino superior vem sendo transformada em mercadoria e o aluno em “consumidor” e qualquer reclamação sobre o assunto está sendo encaminhada para o PROCON; e
Que o relatório final da recente CPI do ensino superior aponta estes e inúmeros outros problemas, deixando muito claro que há um “vazio” estatal de fiscalização e administração dessa área, 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República que determine ao Senhor Ministro de Estado da Educação a imediata reabertura dos Postos Estaduais de Representação do MEC (REMEC) em todos os estados do país.
Sala das Sessões, em 25/6/2012
a)  Carlos Giannazi

